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RESUMO

 O presente artigo expõe o relato de experiência proporcionado pelo estagio curricular durante o curso de Serviço Social, a vivência na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE no município de Caicó/RN possibilitou a aproximação com uma questão social existente na instituição. Através do Diagnostico Social, realizado com pesquisa quali-quantitativa, foi diagnosticado a dificuldade de aprendizagem da pessoa com deficiência no ensino regular. Após esse diagnostico foi desenvolvido o projeto de intervenção que tinha como objetivo aprimorar e treinar profissionais que atuam na educação da pessoa com deficiência. Nesta perspectiva, o texto segue buscando que através da historia e das políticas sociais é possível inserir a pessoa com deficiência no ensino regular.
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1 Introdução
    Apesar da existência dos direitos da pessoa com deficiência no âmbito escolar, a realidade demonstra que existe ainda um longo caminho a ser pecorrido em busca de uma melhor educação básica para a pessoa com deficiência, fato esse observado, durante a vivencia proporcionada pelo campo de estagio curricular na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE – Caicó/RN.

    Falando especificamente sobre os direitos, destaca – se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, art.58 – Entende – se por educação especial, para os efeitos desta lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.
     Apesar da lei existente, foi observado em diagnostico social, a importância desta ser cumprida de forma correta, dando subsídios para o desenvolvimento do projeto de intervenção que teve como objetivo principal: Aprimorar e treinar profissionais que atuam na educação das pessoas com deficiência; proporcionar um conjunto de atividades teórico – pratica buscando assim a melhor dedicação dos profissionais no ensino regular das crianças e adolescentes que recebem atendimento na APAE.

      Ao refletir sobre a experiência, fundamentadas por uma base bibliográfica, foi possível a construção deste artigo, que supõe uma reflexão sobre que atitude deve – se adotar diante da questão social existente na instituição com a legislação brasileira que normatiza e ampara crianças ou adolescentes com deficiência.

      O texto que segue busca subsídios teóricos para efetivação dos direitos da pessoa com deficiência no ensino regular. Sabe – se que a questão abordada e aprofundada nesta pesquisa não objetiva trazer resposta completar ou solução definitiva, mas tentar desmitificar o problema existente.  
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 – A CONSTRUÇÃO DA SOCIEDADE CAPITALISTA
      Para situar a discussão sobre educação inclusiva para pessoas com deficiência é necessário fazer uma análise da construção histórica da vida em sociedade, das implicações da produção capitalista na construção do conceito de família, bem como os seus impactos nas demais relações sociais. Nesse propósito, o texto que segue, perquire um caminho de construção teórica sobre os aspectos exposto acima.

        A sociedade se firma a partir do feudalismo, essa sociedade é caracterizada pelo crescimento das cidades, a expansão territorial e o surgimento do comércio. 
       A partir disso começa a existir uma sociedade de diferenças, continuando assim no período medieval, onde a riqueza cresce para a nobreza e a classe baixa migra – se para as cidades, fazendo com que a produção capitalista comece a se firmar.
        A produção capitalista é uma atividade social.
“(...) as relações sociais, de acordo com as quais os indivíduos produzem, as relações sociais de produção alteram – se, transformam – se com a modificação e o desenvolvimento dos meios materiais de produção, das forças produtivas. Em sua totalidade as relações de produção formam o que se chama relações sociais: a sociedade e, particularmente, uma sociedade num determinado estágio de desenvolvimento histórico, uma sociedade com um caráter distintivo particular (...). O capital também é uma relação social de produção. É uma relação social de produção. É uma relação burguesa de produção, relação de produção da sociedade burguesa. (Iamamoto, 2008, p.30).
        No dizer de Iamamoto(2008), capital não é só algo material, mas sim a relação existente na formatação histórica da sociedade..
        Valendo –se desses dados é possível perceber que  a crise do feudalismo, da origem aos primórdios do capitalismo.
        Lembrando que a origem capitalista se firma com a Revolução Industrial constituída em um conjunto de mudanças tecnológicas com profundo impacto no processo produtivo em nível econômico e social.

               “em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes ou, o que nada mais é o do que a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade dentro das quais aquelas até então se tinham movido. De formas de desenvolvimento das forças produtivas, essas relações se transformam em seus grilhões. Sobrevém então uma época de revolução social. Com a transformação da base econômica, toda a enorme superestrutura se transforma com maior ou menor rapidez. ( Marx, 1982 a: 25).

2.2 – A QUESTÃO SOCIAL E DIREITOS SOCIAS NO BRASIL

      No dizer de Marx o trabalho é conjunto entre o homem e a natureza, mas também é uma interação social da própria sociedade, afetando os seus sujeitos e sua organização.
        A produção capitalista faz com que exista uma grande massas de valores de um lado e do outro uma imensa concentração da pobreza.
        Isso nos confirma que a Questão Social nasce do capitalismo, pois cada vez mais a população sofre com a desigualdade oriunda do capitalismo. 

         No dizer de Iamamoto (2011), foi afirmado que apreender a Questão Social é também apreender como os sujeitos a vivenciam. È com ela que podemos perceber a necessidade de cada sujeito.
        A Questão Social é um fenômeno que se apresenta conforme as modificações sociais, se configurando seja pelo capitalismo, violência, ausência de direitos e demais problemas relacionados a sociedade.
       No dizer de Iamamoto(2007) as múltiplas expressões da questão social são fragmentadas como se fossem independentes, deixando assim de ser só compreendida como fruto do conflito entre capital e trabalho.
       Os direitos sociais no nosso país são construídos pela reivindicação dos movimentos dos trabalhadores, surgindo após a Revolução Industrial.
       O Brasil é historicamente dominado pelo capital internacional, desde os primórdios da colonização, pelos grandes blocos econômicos, pelas multinacionais, dentre outras instancias econômicas, o que evidência o caráter de submissão da nação brasileira ao capital estrangeiro. Temos um Brasil que se constrói através de uma dualidade desconcertante, ficando explicita na má distribuição de renda, ou seja, alto poderio econômico nas mãos de uma minoria burguesa e baixo nas mãos de uma maioria desprovida.

        No dizer de Marx (1984), o processo de produção capitalista reproduz a separação entre força de trabalho e condições de trabalho. O capitalismo faz com que o ser humano se capacite e venda sua força de trabalho e sua capacitação para os capitalistas enriquecerem. Gerando assim a desigualdade de renda.
       Devido a má distribuição de renda, o ser humano sofre junto com a família criando uma sociedade paternalista e preconceituosa.
       Quando se tem a família como referencia mesmo que seja simbólica significa privilegiar a ordem moral, exigindo assim os direitos universais de cidadania, julgando assim o mundo social como ele é.

2.2.1– DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
       A historia da pessoa com deficiência existe desde os nossos primitivos índios brasileiros, nessa época, a criança que nascia com alguma deformidade física, era atiradas de montanhas, pois acreditavam que a criança com deformidade não poderia ter uma vida como uma criança dita “normal”:
Com certeza, pessoas com deficiência existiam sim no inicio de nossa história. Mas diante de tal afirma, leva – nos a pressupor que, talvez como conseqüência cultural da política de exclusão do Índios, a sociedade colonial continuasse a segregar, a esconder essas pessoas.Até mesmo por motivos de vergonha ou de completo desconhecimento, não saber lidar com elas. (Emílio Figueira, 2008).
Após anos de segregação e descaso com as pessoas com deficiência, a sociedade começa-se a se organizar e a reivindicar os direitos destes cidadãos, de modo ainda não tão expressivo, mas presente. No início os envolvidos nos movimentos em prol das pessoas com deficiência eram familiares, amigos, a igreja, estendo-se esta questão até as classes de profissionais da educação, assistência social e da saúde.
          Na década de 50, tem início a Educação Especial nas instituições e entidades assistenciais, compreendida historicamente pelo Império, foi onde a pessoa com deficiência foi lembrada pela primeira vez. Vale salientar que Educação no nosso país, só é vista com atenção, na época de eleições, por interesse políticos.
     Segundo Emilio Figueira (2008)A pessoa com deficiência começam a tomar consciência de si como cidadão, a partir de 1981, foi nos anos 80 onde existiu no Brasil um amplo movimento de conscientização popular sobre a verdadeira imagem da pessoa com deficiência, movimento. “Em 1992 foi criado o documento intitulado “Programa de Ações Mundial para as Pessoas Portadoras de Deficiência” que, em seu parágrafo 27, traça o que a sociedade deve esperar de uma pessoa com deficiência e como deve ser a sua imagem: “Das Pessoas com Deficiência deve–se esperar que desempenhem seu papel na sociedade e cumpram suas obrigações como adultos. A imagem das pessoas com deficiência depende de atitudes sociais baseadas em fatores diferentes, que podem constituir a maior barreira à participação e à igualdade. Deveríamos ver a deficiência pela bengala branca, as muletas, os aparelhos auditivos e as cadeiras de rodas, mas não pela pessoa. É necessário centrar – se sobre a capacidade das pessoas com deficiência e não em suas limitações”. 
        Art.6º São direitos sociais, a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
       Toda pessoa independente de ter alguma deficiência ou não tem seus direitos, respaldados pela constituição de 1988.
2.3 – AS POLITICAS SOCIAIS BRASILEIRAS
     No final da ditadura militar, a conjuntura econômica estava em crise: Inflação, dívida publica acentuada, fazendo a população sair às ruas em manifestações organizadas. (FALEIROS,2000 p.86).

      Os anos 80 têm um grande marco, a Constituição Federal de 1988, a qual foi fruto do rompimento da ditadura militar e surgimento da democracia no nosso país, através dela os direitos sociais se tornam mais públicos para toda a sociedade.
      Já os anos 90 são marcados pelo neoliberalismo, onde a um maior favorecimento do mercado e a redução do papel do Estado: 
 Os anos 90 foram considerados os anos da crise e mudança. Crise interna de militância, de participação, de credibilidade nas políticas pública, de confiabilidade e legitimidade junto a própria população e crises externas, decorrentes da redefinição dos termos do conflito social entre os diferentes atores sociais e entre a sociedade civil e a  sociedade política.(GOHN,1997)
      O neoliberalismo prevê que as obrigações sociais não eram do Estado, mais sim de outras iniciativas com as Igrejas, ONGs, isso que dizer a sociedade civil compreendida por terceiro setor.

      No Brasil o neoliberalismo entrou em vigor no governo de FHC, anos 90, nesse governo ocorreu um acelerado processo econômico, com isso as pequenas empresas deixaram de existir, pois não tinham capital, assim as grandes empresas compravam as pequenas havendo a falência e aumentando a desigualdade de capital entre os trabalhadores.

       O neoliberalismo causa desemprego, baixos salários, aumento das diferenças sociais e dependência do capital internacional.

       Por o Brasil ser dependente financeiramente do capital internacional, acabam – se privatizando as empresas estatais, para tentar diminuir a divida existente no país.

       Devido os problemas causados pelo neoliberalismo, a política social entra em vigor, embora que ela não tenha um período de iniciação certo, pois ela é um processo social fruto das desigualdades existentes no nosso país, ela é própria de formações econômica – sociais capitalistas contemporâneas, pois foi criada para controlar as necessidades sociais básicas das pessoas que sofrem do sistema capitalista.

        A criação da Política Nacional da Assistência Social – PNAS de resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, representa um ganho significativo para a sociedade brasileira, bem como uma política que torna ainda mais favorável o acesso a bens e serviços aos usuários da assistência social.

        A PNAS está em consonância com a LOAS tendo como um dos princípios democráticos:

         III – Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito e benefícios e serviços de qualidade,bem como à convivência familiar e comunitária, vedando – se qualquer comprovação vexatória de necessidade.

        Segundo a Resolução n.145/04 (PNAS), a família é uma instituição central, no âmbito das ações da política de assistência social(art.203 CF), por se constituir em um complexo de relações privilegiadas e insubstituíveis de proteção e socialização primárias dos cidadãos, provedora de cuidados aos seus membros, mas igualmente a ser cuidada e protegida pelo Poder Público.
       Dentro da Política Social existem leis e Estatutos que atribui direitos para pessoa com deficiência no âmbito educacional, um dos primeiros direitos esta inserido no Estatuto da Criança e do Adolescente que foi instituído pela Lei.8069 no dia 13 de julho de 1990. Ele regulamenta os direitos das crianças e dos adolescentes inspirado pelas diretrizes fornecidas pela Constituição Federal de 1988, internalizando uma serie de normativas internacionais.

        No ECA, Art.54- È dever do Estado assegurar a criança e ao adolescente:

               III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.

        Na Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS de nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

        Art.1 º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

       No art.20. O beneficio de prestação continuada é a garanti de 1(um) salário mínimo mensal a pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê–la provida por sua família.

      A partir da LOAS, é possível analisar que a pessoa com deficiência pode receber o BPC ( Beneficio por Prestação Continuada), se estiver regularmente matriculada na rede de ensino básico e comprovar uma renda de ¼ salário mínimo por pessoa.
    Seguindo a legislação pertinente a pessoa com deficiência no ensino regular, existe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, onde é atribuído no capitulo V – Da educação especial, abaixo será descrita como na lei funciona a educação especial.

     Art.58 – Entende – se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.
     § 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

     Art.60º - Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

      Mesmo encontrando esses dispositivos legais relacionados ao direito da pessoa com deficiência de forma esparsa e circunstancial, em legislações especificas como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei Orgânica da Assistência Social, dentre outros, e, sobretudo a titulo de regulamentação em decretos, instruções normativas e portarias. Portanto, a questão vem sendo tratada de forma secundaria ou complementar.
      O Serviço Social na APAE atua através de legislações como a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Estatuto da Pessoa com Deficiência, Constituição Federal de 1988, fazendo com que as leis sejam executadas.

      O Serviço Social é o primeiro setor em que a família ou responsável da pessoa com deficiência recebe atendimento, como: Apresentação da instituição, suas normas e objetivos de trabalho. Neste contato o Assistente Social busca o conhecimento da situação do usuário e acompanha então sua adaptação a instituição.

3 diagnóstico social

     Através da vivencia no campo de estagio no período de 2 (dois) anos, percebemos a dificuldade de aprendizagem da pessoa com deficiência no ensino regular. Realizada a pesquisa quali-quantitativa foram confirmados esses problemas, nas crianças e adolescentes assistidos pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, mas especificamente no contexto municipal.

      A pesquisa objetivou estudar soluções para o problema diagnosticado. Ao adentrar no estudo em busca de soluções do problema, foram feitas várias perguntas a primeira foi se o entrevistado acreditava se a escola estava capacitada para receber o portador. Foi surpreendente a resposta dos pais, 100% afirmou que a escola não esta capacitada, para educar seu filho(a).

      Segundo o art.37 do Estatuto do Portador de Deficiência, é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar a educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando – a à salvo de toda a forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão escolar.

      Na realidade acontece ao contrario, os pais ao conhecerem o Estatuto, se preocupam com filho ter o direito de educação de qualidade, mas que não acontecesse.

      A educação inclusiva objetiva a busca da autonomia e a independência do aluno. Isso só ocorrerá quando os ambientes educacionais se comprometerem com os direitos que estão postados no Estatuto do Portador de Deficiência, na Política Nacional de Educação Especial, na lei nº 7.853 de 24 de outubro de 1989.

    A pesquisa foi elaborada com a finalidade de buscar soluções para o problema a ser diagnosticado, percorrendo esse caminho foi feito um questionário com perguntas sócio – econômicas e especificas sobre o problema social.

  A totalidade do universo pesquisado é composta por 100 crianças e adolescentes, desse todo foi realizado um recorte de 20 % equivalendo deles 15 famílias. Dos entrevistados 96 % são mães e 4% são pais, tal diferença se justifica pelo fato dos pais estarem trabalhado no período em que ocorreu a pesquisa, sendo estes o responsável pelo sustento familiar, conforme demonstra o gráfico abaixo.
[image: image1.emf]    

    Ao abordar sobre o nível de escolaridade dos entrevistados constatou-se que a maioria dos pais tem pelo menos o ensino médio completo, assim facilitando o conhecimento sobre a deficiência do filho, bem como os direitos sociais. Para melhor compreensão o gráfico abaixo mostra isso:
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     Dessa forma é possível perceber que os pais encaminham seus filhos para a APAE, necessitam de ter alguma instrução. Esse conhecimento facilita a cobrança pela efetivação dos direitos dos que ainda são privados destes.   
[image: image3.emf]          No universo dessa entrevista, podemos perceber que 94 % dos portadores de deficiência recebem o BPC (Benefício por Prestação Continuada) ou Bolsa Família, e outros 6 % não recebem nenhum benefício, nos indicando que a maioria das famílias no âmbito da entrevista mostra interesse na procura por direitos dos seus filhos portadores. O gráfico abaixo exemplifica esses dados:

[image: image4.emf]          Ao adentrar no estudo para buscar soluções do problema diagnosticado na instituição, foram feitas várias perguntas a primeira foi se o entrevistado acreditava que a escola estava capacitada para receber o portador. Foi surpreendente a resposta dos pais, 100 % afirmaram que a mesma não está capacitada, para educação do seu filho (a). O gráfico mostra isso:
     Na continuação da entrevista perguntamos se já vivenciaram alguma situação na escola de rejeição, preconceito e dedicação dos profissionais da escola, 38 % relataram rejeição, 38 % rejeição e 24 % dedicação dos profissionais. O gráfico explica:
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       4 Analise dos resultados do projeto de intervenção.
     Diante do problema, da desigualdade da pessoa com deficiência no ensino regular, foram executadas ações com o intuito de oferecer treinamento para profissionais das escolas municipais que educam crianças e adolescentes assistidos pela APAE.

      O projeto foi executado através de palestras, oficinas de orientação e explicitar os direitos da pessoa com deficiência. As ações foram desenvolvidas na instituição supra citada.

       A experiência no projeto foi de grande valia, pois os profissionais participantes tiraram suas duvidas, mostraram suas experiências e angustias referente ao ensino regular da pessoa com deficiência.

      Os objetivos propostos pelo projeto foram alcançados, apesar da existência do descaso do problema por parte de alguns profissionais , proporcionando a aproximação em situação concreta e até desafiadora, vivenciada nesse momento do estagio, dando oportunidade ao conhecimento, através da observação da realidade vivida, utilizando instrumental técnico – operativo da profissão.

       É existente no município de Caicó/RN, a secretaria de educação inclusiva, secretaria esta a qual necessita de uma atuação mais eficaz, quando essa situação torna –se eficaz a educação inclusiva se tornará mais efetiva nos direitos da pessoa com deficiência.

        A atuação da secretaria irá subsidiar melhor atuação dos profissionais na educação, legitimando assim os direitos já existentes.

 4 Considerações finais:

      A experiência pratica do Serviço Social no cotidiano de qualquer instituição, tendo alicerce por uma postura critica – analítica, fazendo um profissional propositivo e criativo. Cada etapa vencida remete – se a teoria aprendida durante o curso de Serviço Social.
      Para Buriolla (2006), o estagio é essencial à formação do acadêmico, pois ira proporcionar momentos concretos de aprendizagem, uma reflexão sobre a ação profissional, levando – o a uma analise critica da dinâmica das relações existentes na realização do estagio.

      Isso identifica que o estagio correlacionado com a teoria aprendida durante o curso, cria a formação fomentada do curso de Serviço Social, promovendo um profissional que lida com os direitos e defesas das pessoas.
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